
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS LICENÇAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VII 

Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 
 

Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante 

de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 

particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração.  

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 

servidor ou no interesse do serviço. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2225-45, de 4/9/2001) 

 

Seção VIII 

Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista 
 

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o 

desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito 

nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 

ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por 

servidores públicos para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea c do 

inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados os 

seguintes limites: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.094, de 13/1/2005)  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

 

CAPÍTULO I 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua 

família.  

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, simultaneamente, 

ocupante de cargo ou emprego efetivo na administração pública direta, autárquica e 

fundacional, não terá direito aos benefícios do Plano de Seguridade Social, com exceção da 

assistência à saúde. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993 e 

transformado em § 1º pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à 

remuneração, inclusive para servir em organismo oficial internacional do qual o Brasil seja 

membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que contribua para regime de previdência social 

no exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de Seguridade Social do 

Servidor Público enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhes assistindo, neste 

período, os benefícios do mencionado regime de previdência. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.667, de 14/5/2003) (Vide Medida Provisória nº 689, de 31/8/2015) 

§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a 

manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, 

mediante o recolhimento mensal da respectiva contribuição, no mesmo percentual devido 

pelos servidores em atividade, incidente sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no 

exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens 

pessoais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) (Vide Medida Provisória nº 

689, de 31/8/2015) 

§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado até o segundo dia útil 

após a data do pagamento das remunerações dos servidores públicos, aplicando-se os 

procedimentos de cobrança e execução dos tributos federais quando não recolhidas na data de 

vencimento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

 

Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos a que estão 

sujeitos o servidor e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e ações que 

atendam às seguintes finalidades:  

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice, 

acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão;  

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;  

III - assistência à saúde.  

Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos e condições definidos 

em regulamento, observadas as disposições desta Lei.  

.......................................................................................................................................................
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